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I ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO TRIBUTÁRIO, FINANCEIRO E PROCESSO I

Apresentação

No dia 29 de junho de 2.020, às 17:30, na sala virtual Direito Tributário, Financeiro e
Processo I, ocorreu a apresentação dos pôsteres. Tivemos um total de 14 trabalhos
apresentados, com muitos temas relevantes sendo debatidos e com discussões muito
profícuas.

Ressaltemos a importância desses debates e a relevância da iniciativa do CONPEDI que,
pioneiramente, transformou o encontro presencial anteriormente marcado para o Rio de
Janeiro em um bem sucedido evento on line, neste ano que vivemos uma Pandemia, que nos
impôs o isolamento social.

O primeiro tema debatido foi sobre a (In) constitucionalidade da extinção do ICMS à luz do
pacto Federativo, tendo em vista a reforma tributária que se avizinha e as duas Propostas de
Emendas à Constituição que preveem a extinção do ICMS. 

Na sequência analisamos poster sobre a Execução Fiscal e a sua ineficiência na arrecadação
dos créditos devidos às Fazendas Públicas, já que mais de 40% dos processos em tramitação
são Execuções Fiscais e a recuperação dos valores em cobro se mostra pífia, só aumentando
quando os entes públicos lançam parcelamentos incentivados, com grandes redução de
multas, juros e outros encargos.

O terceiro poster nos mostrou a relação entre o Plano Diretor/2008 e o Plano Plurianual 2010-
2013 em Belém do Pará. O próximo poster analisou tema atualíssimo, sobre o Fato do
Príncipe e o Direito Tributário diante a Pandemia do Covid 19. De fato, Tribunais de todo o
país foram buscados por Contribuintes visando postergar o pagamento de Tributos durante a
Pandemia.



Na quinta apresentação discutimos sobre a Tributação e a Sustentabilidade Ambiental, tema
também bastante atual quando se trata da proteção do meio ambiente por meio de incentivos
fiscais e “tributos verdes”.

No sexto poster tivemos a análise da cobrança da taxa de coleta de resíduos sólidos, quando
grandes geradores são notificados acerca da cessação da prestação do serviço público. No
sétimo analisamos o Dever Fundamental de pagar Tributos e as políticas públicas, tema
também bastante sensível no momento atual, em que os Entes Públicos estão tendo grandes
gastos com a área de saúde devido à Pandemia.

Iniciamos o segundo bloco de apresentações voltando ao tema das Execuções Fiscais, com
uma abordagem da análise econômica do direito. De fato, discutiu-se se vale a pena ajuizar
executivos fiscais de valores muito baixos, ou em que não se tenha localizado anteriormente o
devedor ou bens passíveis de penhora. 

Na sequência discutimos sobre os incentivos fiscais concedidos no Estado de Goiás. Dando
seguimento, discutimos sobre uma novidade trazida pelos Código de Processo Civil de 2015,
os Negócios Jurídicos Processuais e sua aplicabilidade nas Execuções Fiscais.

O décimo primeiro poster analisou o interessante planejamento tributário utilizado pela
Heineken na aquisição da Brasil Kirin. O próximo poster também abordou tema muito
importante no direito tributário sobre o limite das multas e a vedação ao confisco.

O penúltimo poster abordou o processo administrativo tributário no Estado de Mato Grosso
do Sul como instrumento de solução alternativa de conflitos. Já o último abordou a resistência
aos tributos, tendo a sonegação como subterfúgio. 



Desse modo, terminamos os trabalhos no horário estabelecido e com a certeza de termos tido
a oportunidade de realizar discussões riquíssimas sobre os temas mais atuais que envolvem o
Direito Tributário, Financeiro e Processo.

Ramon Rocha

Rogerio Mollica
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PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO NO ESTADO DE MATO
GROSSO DO SUL COMO INSTRUMENTO DE SOLUÇÃO ALTERNATIVA

DE CONFLITOS

Lídia Maria Ribas1

Gigliola Lilian Decarli
Graziele Regos da Silva

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: Partindo de uma abordagem democrática da Administração Pública, num
paradigma colaborativo entre Fisco e contribuinte, o processo administrativo tributário
configura-se como mecanismo alternativo de solução de conflitos na esfera tributária,
restabelecendo o equilíbrio que deve haver entre o sujeito ativo e o sujeito passivo da
obrigação tributária. A atuação paritária, a imparcialidade orgânica e a característica de
especialização do julgamento proferido pelos órgãos administrativos de julgamento
proporcionam a efetivação da dignidade da pessoa humana do contribuinte, colaborando para
a redução das demandas instauradas perante o Poder Judiciário.

PROBLEMA DE PESQUISA: Percebe-se a inefetividade do modelo tradicional de jurisdição
na solução dos litígios, pois em face do puro instrumentalismo, da formalidade e da
morosidade do Poder Judiciário, a solução dada na sentença muitas vezes tem função apenas
declaratória, impositiva, ineficaz e lenta, resultando em prejuízos para as partes envolvidas,
ora pela demora no recebimento dos créditos, ora pelos custos decorrentes da lide, como a
incidência de juros moratórios e ônus de sucumbência, ora pelos resultados advindos da
demanda, como a dificuldade na obtenção de certidões negativas. Ademais, na esfera
tributária, a litigiosidade caminha em sentido oposto ao paradigma constitucional do Estado
Democrático de Direito. Os paradigmas tradicionais devem ser superados diante das novas
exigências sociais. Os novos parâmetros constitucionais preveem políticas que garantam a
participação dos cidadãos nos centros de poder, e nesse aspecto o processo administrativo
tributário se traduz em espaço alternativo de exercício da cidadania em matéria tributária.

OBJETIVO: O presente trabalho tem por objetivo detectar e demonstrar, com base nos dados
analisados, evidenciando que o processo administrativo tributário no Estado de Mato Grosso
do Sul se configura como meio alternativo de solução de controvérsias, acarreta o
recolhimento espontâneo de tributos eventualmente devidos pós controle dos atos
administrativos, atendendo ao objetivo de justiça no julgamento dos recursos, uma vez que
um dos princípios que norteia o processo administrativo é a verdade material ou real.

METODOLOGIA: O presente trabalho desenvolveu-se com base no método dedutivo com
análise estatística, por meio de uma pesquisa do tipo bibliográfica e documental, sendo que, a
exposição em tela, será explanada em uma conjuntura fundada na primazia humana, digna e
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democrática.

RESULTADOS ALCANÇADOS: Com a pesquisa realizada demonstrar que a utilização do
processo administrativo tributário no Estado de Mato Grosso do Sul reduz as causas
instauradas perante o Judiciário, por meio do exercício da autotutela administrativa e da
aceitação das decisões em âmbito administrativo pelo adimplemento da obrigação tributária
pós processo administrativo tributário.

Palavras-chave: Mecanismo Alternativo De Solução De Conflitos, Administração Pública

Democrática, Garantias Fundamentais
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